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PROCESSO N ° 	2023000500 

INTERESSADO 	DEPUTADO VETER MARTINS 

ASSUNTO 	 Dispõe sabre o fornecimento de dados pessoais para compra de 

produtos ou contratacão de serviços. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria do Ilustre Deputado 

Vetor Martins dispondo que é vedado ao estabelecimento comercial ou de serviços 

condicionar a venda de produto ou a prestação de serviço ao fornecimento de dados pessoais 

pelo consumidor, salvo nos ss em que a obrigatoriedade do fornecimento estiver prevista 

em lei.  

A proposição estabelece que, em caso de descumprimento dessa 

norma, o infrator ficare sujeito às sanções previstas no art 56 da Lei Federal n" 8.078, de 11 

de setembro de 1990 

A Justificativa da proposição menciona que pretende-se tomar claro 

para o consumidor, que facultativo o fornecimento de dados pessoais para a formação de 

cadastro por empresas do comercio varejista Argumenta-se nesse sentido que o projeto de 

lei esta em consonância com o desenvolvimento da legislação federal notadamente com a 

recente Lei federal g' 13 7051  de 14 de agosto de 2018 conhecida como Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD) Aduz que a preposição reforça a proteção aos direitos de 

liberdade e de privacidade nos meios digitais 

Essa ê a sintese da proposição em análise 

Constata-se que a propositura em pauta revela meteria pertinente á 

defesa da consumidor, que está Inserida constitucionalmente, no âmblto da competência 

legislativa concorrente (CF art. 24, VIII), razão pela qual cabe a União estabelecer normas 

gerais e aos Estados exercer :a competência suplementar. sendo que. inezistindo lei federal 

sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a 

suas peculiaridades 
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Em sede intraconsfitucional especificamente sobre es te 

exercendo seu desiderato de estabelecer normas gerais, a União editou a: 

O) Lei n. 8.078. de 1990, que estabelece normas de proteção e defesa 

do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, incisa XXXII. 

170. inciso V, da Constituição Federal e ad. 48 de suas Disposições TrarISCOriaS; 

(ii) Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre o 

tratamento de dados pessoais. inclusive nos meios digitais, por pessoa natural eu por pessoa 

juridka de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

RegIstre-se, sobre o assunto. que a Lei n°13.709, de 2018, estabelece 

normas gerais sobre a matéria prevista nesta proposição, em .especial: 

(i) define (ad. 50, X) o tratamento de dados pessoais como sendo toda 

operação visando a coleta, Produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento. armazenamento, eliminação, 

avaliação ou Controle da informação, modificação, comunicação transferência. difuso ou 

extração de tais dados; 

00 define (ad. 50, XII) o consentimento como a manifestação livre, 

informada e inequivoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados pessoais 

para uma finalidade determinada; 

(Fii) as atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a 

boa-fé e os seguintes principias (art. 60): 

finalidade: realização do tratamento para propósitos legitimas, 

especificas, eXplicitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento postedor de 

forma incompatível com essas finalidades; 

adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades 

inforrnadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento; 
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necessidade: limitação do tratamento ao nrilnimo neces 

realização de suas finalidades, corri abrangência dos dados pertinentes proporcionais e não 

excessivos em relação âs finalidades do tratamento de dados; 

livre acesso. garantia, aos Molares• de consulta facilitada e gratuita 

sobre a forma e a duração do tratamento bem como sobre a integralidade de seus dados 

pessoais; 

qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, 

relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da 

finalidade de seu tratamento: 

n transparência: garantia aos titulares, de informaçães claras, precisas 

e facilmente acessiveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de 

tratamento, observados as segredos comercial e industrial: 

segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilicitas 

de destruição. perdt alteração, comunicação ou difusão: 

prevenção-  adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos 

em virtude do tratamento de dados pessoais; 

1) não discriminação impossibilidade de realização do tratamento para 

fins diScriminaterios il(citos ou abusivos, 

j) responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, 

da adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das 

normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas; 

(iii) o tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas 

seguintes hipóteses (art. 7°): 

mediante o fornecimento de consentimento pelo titular, 

para o Cizepdimento de obngação legal ou regutatona pelo 

controlador; 
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pela administração púbica, para o trataMento e uso cornpart 

dados necessários à execução de politicas ancas previstas em leis e regulamentos ou 

respaldadas em contratos, convénios ou instrumentos congêneres, observadas as 

disposições do Capitulo• IV desta Lei: 

para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, 

sempre que possível, a anoninzação dos dados pessoais, 

quando necessádo para a execução de contrato ou de procedimentos 

preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular. a pedido do titular dos dados; 

O para o exercioo regular de direitos em processo judicial, 

administrativo ou arbitrai, esse úlbrnO nos termos da Lei no 9 307 de 23 de setembro de 1996 

(Lei de Arbitragem); 

para a proteção da vida ou da Incolumidade lisca do titular ou de 

terceiro 

para a tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais 

da área da saúde ou por entidades sanitárias: 

O para a Mela da saúde, exclusivamente. em procedimento realizado 

por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária: 

I) quando necessário para atender aos interesses legítimos do 

controlador ou de terceiro. exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais 

do Fautor que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 

k) para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação 

pertinente 

Nesse contexto verifica-se que a matéria prevista no projeto de lei em 

análise não se insere no âmbito de normas gerais Tem-se, nesse caso, unia questão 

especifica, inserida no âmbito da competência concorrente dos Estados (CF, art. 24, VIR). 

Infere-se, com base nesses pressupostos que a proPOSNÕ0 em Pauta 

e compatível com o sistema constitucional vigente No entanto, o presente projeto de lel 



precisa ser alterado formalmente. visando o aperfeiçoamento da sua redação. ra 

apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N 3Q, DE 25 DE ABRIL DE 

2023 

Veda a solicitação abusiva de dados 

pessoais do consumidor, na forma que 

especifica. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos 

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1° É vedado ao fornecedor de produtos e serviços solicitar 

de forma abusiva dados pessoais ao consumidor. 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, considera-se solicitação abusiva 

a exigência, pelo fornecedon de dados pessoais ao consumidor em 

desconformidade com a legislação federal, em especial con? a Ler 

federal n° 13:709:de 14 de agosto de 2018 

§ 2' Não caracteriza solicitação abusiva o fornecimento de 

dados pessoais peio consumidor nas. hipóteses autorizadas pela Lei 

federal n° 13.703 de 2018, em especial para o tratamento previsto na 

seu Capitulo II, 

Art. 20  O fornecedor pode oferecer condições e Vantagens 

especiais ao consumidor, para fins de celebração do negócio, sob a 

condição do consumidor consentir com o tratamento de seus dados 

pessoais, respeitados os limites e condições legais. 

Parágrafo Único. Havendo a recusa do consumidor no 

fornecimento de dados pessoais, o fornecedor comunica-to-á sobre as 

consequências doca:Tentes desta recusa, não sendo garantida a 

manutenção das condições e vantagens especiais previstas no capo! 

deste afligi° 
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Ari. 3° O descumprimento do disposto nesta L 
	 0. 

infrator às sanções previstas no: 

I - ad 56 da Lei federal n° 8 078 de 11 de setembro de1990! e 

II — ad 52 da Lei federai rd 13:709 de 2018 

Art 4° Esta Lei entra em vigor após decorndos 90 (noventa) das 

dê sua publicação; 

Isto posto, com a adoção do substitutivo ora apresentado somos pela 

consfituvonalidade e jundiadade da proposdura em pauta É o relateno 

SALA DAS COMISSÕES, em  19  de  re—oje 
	

de 2 023,  

Relator 
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